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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. 
IMPLANTAÇÃO SALÁRIAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NA~CO COMPROVAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. CONHECIMENTO DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL IMPEDIDO. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N.  83 
DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença
 objetivando Expedição de precatório referente ao retroativo pelo tempo que 
ficou sem a devida implantação salarial, e a incorporação salarial 
definitiva e expedições de RPV e/ou Precatório em separado. Na sentença, 
jugou-se extinto o processo em face da ilegitimidade da parte exequente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há, portanto, violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo 
art. 535 do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/73 e do 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
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julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

V - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VIII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
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jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

IX - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 2.018.586/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 4/11/2022; 
AgInt no REsp n. 1.868.664/MA, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021.

X - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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X - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão , assim 

resumido:

CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA DE DEMANDA COLETIVA. CONDIÇÃO DE ASSOCIADO DO 
SINDICATO AUTOR DA AÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. QUALIDADE DE 
BENEFICIÁRIO/SUBSTITUÍDO. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA PARA 
EXIGIR A OBRIGAÇÃO DE FAZER ENCARTADA NA SENTENÇA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO (ART. 
485, VI, DO CPC). MANUTENÇÃO. NÃO PROVIMENTO.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Em verdade, o que se busca no apelo superior é o reconhecimento da negativa de 
prestação jurisdicional na análise de documentos essenciais ao feito, demonstrado que a 
parte não é ilegítima, assim coo não há sindicato mais específico, sendo esta a tese nuclear 
dos recursos interpostos, sobre a qual não houve qualquer apreciação da corte estadual.

[...]
Portanto, não havendo qualquer manifestação da corte estadual sobre os pontos 

nucleares sustentados pelo Recorrente, que são a preclusão da legitimidade e necessidade de 
registro sindical para o sindicato indicado como mais específico, tem-se que o acórdão não 
foi suficientemente fundamento, revelando-se notoriamente omisso e violador dos arts. 
1.022 e 489 do CPC, assim como não se deve falar em incidência da súmula 83/STJ, vez 
que o objeto recursal gira em torno da omissão sobre as questões não apreciadas pelo 
tribunal estadual.

Da mera leitura do acórdão guerreado, percebe-se que não houve, em qualquer 
momento, enfrentamento das questões apontadas, que foram a preclusão da legitimidade e 
sindicato indicado como mais específico que se trata de mera associação por não ter registro 
sindical, logo inaplicável o princípio da unicidade sindical, logo não se deve falar em 
acórdão fundamentado

[...]
É patente a omissão, pela falta de argumentos aptos a elidir a tese de preclusão e 

necessidade de registro sindical, pois fundada em documento não apreciado pela corte 
estadual.

[...]
Não se pretende que a corte superior realize juízo sobre a legitimidade da parte 

Recorrente, mas tão somente que seja identificada a negativa de prestação jurisdicional pela 
corte estadual, com a anulação do julgado e devolução dos autos para que seja realizado 
novo julgamento, enfrentando as questões essenciais trazidas pelo Recorrente.

[...]
Ressalte-se que os documentos e questões apontadas são indispensáveis para a 

aferição de matéria de ordem pública –legitimidade ativa -cognoscíveis em qualquer grau de 
jurisdição, inclusive de ofício, revelando dupla deficiência da atividade judicante, posto que 
não pronunciou-se nem de ofício e nem após direta provocação pelo instrumento recursal 
cabível.

[...]
Portanto, tal objeto recursal não enseja a aplicação do óbice da súmula 7 do STJ, vez 

que não se pretende que a corte superior reexamine questão fática ou probatória, mas que 
tão somente verifique ausência de apreciação sobre a questão apresentada, para que a corte 
estadual faça o exame da questão fático-probatória.

[...]
A CORTE SUPERIOR DEVE DECIDIR-SE: OU A CORTE ESTADUAL 

ENFRENTOU A QUESTÃO, O QUE IMPLICA NO PREQUESTIONAMENTO, OU 
NÃO ENFRENTOU A QUESTÃO, O QUE INDICA OMISSÃO E VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. ACIMA CITADOS.

[...]
Tal fundamento não corresponde ao extraído dos autos. Houve oposição de embargos 

com fito de prequestionamento, conforme se depreende dos autos, precisamente nas fls. e-
STJ 288a 304.

[...]
Assim, uma vez opostos embargos de declaração, não se deve considerar como 

requisito do prequestionamento ficto o enfrentamento da questão suscitada pela corte 
estadual.

Não há qualquer outro requisito imposto em lei, devendo prevalecer a norma 
processual indicada, autorizando o conhecimento do recurso especial com base no 
cumprimento do prequestionamento com fundamento no art. 1.025 do CPC, não devendo 
persistir a aplicação da súmula 211/STJ.

Da mera leitura do Recurso Especial interposto pode-se facilmente constatar a 
indicação dos precedentes violados pela corte estadual, demonstrando a existência do 
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dissídio jurisprudencial, verdadeira hipótese de cabimento do apelo superior.
[...]
No Recurso Especial, foi apontado que, em ambos os casos, foi debatida a 

legitimidade ativa da parte exequente e a preclusão desta matéria após ter sido ultrapassado 
o momento processual oportuno, com a definitividade da fase de conhecimento pelo trânsito 
em julgado, assim como a necessidade de demonstração da regularidade/registro sindical.

A corte superior, nos precedentes paradigmas, decidiu pela preclusão da matéria, pois 
não foi apreciada em momento processual oportuno, e que é necessário o registro sindical 
para que associação civil tenha status de sindicato, enquanto a corte estadual, ao ser 
provocada para realizar a distinção em embargos de declaração, quedou-se omissa.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

[...]
Analisando a documentação acostada aos autos, precipuamente as fichas financeiras 

juntadas nos Id ́s 25216614 e 25216617, vislumbro que o apelante é comissário aposentado 
de polícia civil, que possui sindicato próprio, o SINPOL/MA, o que sugere não ser 
beneficiário/substituído da ação coletiva proposta pelo SINTSEP/MA (processo n.º 
006542/05),não detendo, legitimidade ativa para, em sede de cumprimento de sentença, 
exigir a obrigação de fazer nela encartada (Id 25216312).

Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “o servidor público 
integrante da categoria beneficiada, desde que comprove essa condição, tem legitimidade 
para propor execução individual, ainda que não ostente a condição de filiado ou associado 
da entidade autora da ação de conhecimento” [2] .

Com efeito, o momento para identificação dos legitimados para execução individual 
oriunda de ação coletiva é a fase de cumprimento ou liquidação, ou seja, a fase em que o 
direito coletivo deve ser individualizado a fim de aferir o quantum de cada substituído. Na 
situação dos autos, o apelante integra a categoria de policiais, a qual possui sindicato 
próprio, no caso, o SINPOL/MA, não podendo ser beneficiado como legitimado à 
propositura da execução individual de sentença coletiva proposta por outra entidade a qual 
ele não pertence.

[...]
 

Não há, portanto, violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do 

CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 

pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente 

Documento eletrônico VDA35954411 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 30/03/2023 13:34:43
Código de Controle do Documento: 2e2b261b-ccd7-4310-9a6f-a7cf31260b0e



(art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 

convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 

hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 

que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte somente pode 

conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 

prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 

Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 
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com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
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17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 

23/5/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR 
SINDICATO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, 503, 505, 509 E 1.022, II, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL/2015, DOS ARTS. 81 E 103, II E III, DA LEI 8.078/1990 E DO 
ART. 3º DA LEI 8.073/1990. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. LIMITAÇÃO EXPRESSA NO TÍTULO JUDICIAL. ILEGITIMIDADE DA 
PARTE EXEQUENTE. LIMITES DA COISA JULGADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA 1. Não se conhece de Recurso Especial em relação aos arts. 489, § 1º, 503, 
505, 509 e 1.022, II, do CPC/2015, aos arts. 81 e 103, II e III, da Lei 8.078/1990 e ao art. 3º 
da Lei 8.073/1990 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido 
o acórdão impugnado. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Na hipótese em exame, há expressa consideração no acórdão recorrido acerca da 
limitação dos beneficiários da ação coletiva no título executivo transitado em julgado. 
Assim, o entendimento do Tribunal de origem se encontra em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que "a entidade sindical 
tem ampla legitimidade para defender os interesses da respectiva categoria dos substituídos, 
estejam eles nominados ou não em listagem seja para promover a ação de conhecimento ou 
mesmo a execução do julgado, porquanto representa toda a categoria que congrega, à 
exceção de expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião em que deve 
ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp 1.586.726/BA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.5.2016).

3. Ademais, tendo o Tribunal a quo reconhecido a existência de limitação subjetiva do 
título executivo sobre a qual se operou a coisa julgada, decidir em sentido contrário, 
afastando-se a ocorrência de tal limitação, pressupõe reexame do conjunto fático-probatório, 
o que é vedado, por força da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.976.191/PE, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 19.5.2022; AgInt no AgInt no AREsp 
1.719.233/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º.7.2021; e AgInt 
nos EDcl no REsp 1.507.769/BA, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
17.2.2021.

4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.018.586/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 10/10/2022, DJe de 4/11/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 

DE 21, 7%. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 
FILIAÇÃO NA ENTIDADE SINDICAL. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Estado do Maranhão 
contra a decisão que, em cumprimento de sentença, na qual foi condenado a pagar aos 
servidores o reajuste de 21,7%, determinou a implantação do índice objeto do título judicial 
sobre a remuneração dos exequentes, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos 
reais). No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para extinguir a ação, por ilegitimidade 
ativa dos autores. Esta Corte indeferiu o pedido de liminar em recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não há 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não demonstrada omissão capaz de comprometer 
a fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento 
do recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes:

EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017;

EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017;

AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, 
Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 10/9/2014.

III - Configurada a substituição processual pelos sindicatos, não se faz necessária a 
juntada da listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva, providência 
exigível, em se tratando de ação ajuizada por associação, exceto quando se tratar de 
mandado de segurança coletivo.

IV - Na hipótese, trata-se de execução de título executivo oriundo de ação coletiva de 
conhecimento interposta por associação.

V - Alegam os recorrentes que o acórdão recorrido contém erro material e omissão, 
porque haveria a lista de associados nos autos e que, se tal documento fosse inservível, 
deveria ter sido dada oportunidade à parte para o saneamento, e ainda que, embora o 
acórdão tenha reconhecido a existência nos autos da ata da Assembleia Geral que autorizou 
a demanda, exigiu nela a "assinatura dos agravados", o que revelou um entendimento 
equivocado da tese firmada no RE n. 573.232/SC.

VI - O acórdão recorrido considerou faltar aos servidores exequentes a legitimidade 
ativa em função de que não comprovaram a associação à entidade até a data do ajuizamento 
da ação coletiva de conhecimento, cujo julgamento originou o título executivo objeto da 
execução. Por essa razão, declarou o acórdão recorrido a extinção do feito.

Destaco trecho do voto (fls. 372/380): "[...] Com efeito, o momento para identificação 
dos legitimados para execução individual oriunda de ação coletiva é a fase de cumprimento 
ou liquidação, ou seja, a fase em que o direito coletivo deve ser individualizado a fim de 
aferir o quantum de cada substituído. Na espécie, entendo não ter os agravados legitimidade 
para executar o título executivo oriundo da Ação Coletiva nº 59912/2011, proposta pela 
Associação dos Auditores da Auditoria Geral do Estado do Maranhão (AUDIMA), 
porquanto o cumprimento de sentença, revela-se desprovido da relação nominal dos 
associados que anuíram expressamente com a representação específica, constando, tão 
somente, as fichas de filiação do ano de 1997 e uma ata de Assembleia Geral autorizando a 
propositura da demanda, sem, todavia, a assinatura dos agravados, não servindo, dessa 
forma, para superar a exigência contida no julgamento do mencionado RE573.232/SC."

VII - Para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, é mister o revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, procedimento defeso a esta Corte Superior, em face do 
óbice da Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.593.032/PB, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, Julgamento em 13/9/2016, DJe 20/9/2016).

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.868.664/MA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.220.450 / MA
Número Registro: 2022/0313760-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0065422005 08456407320198100001 65422005 8456407320198100001

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEOFILO GREGORIO DOS SANTOS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : ROBERTO H. C. A. BARBOZA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TEOFILO GREGORIO DOS SANTOS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ROBERTO H. C. A. BARBOZA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 25 de abril de 2023
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